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A CIDH apresentou perante a Corte IDH um caso do Brasil
25 de maio de 2023

Washington, D.C. – A Comissão Interamericana de Direitos
Humanos (CIDH) submeteu em 17 de maio de 2022 perante a
Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) um caso
sobre o Brasil em virtude das detenções arbitrárias e tortura contra
os militantes políticos Denise Peres Crispim e Eduardo Collen Leite,
e pela execução extrajudicial de Eduardo Collen, no contexto da
ditadura cívico-militar.

Denise Peres Crispim, que estava grávida e seu esposo Eduardo
Collen Leite foram detidos e torturados pelo exército em 1970. Ela
foi liberada logo após dar à luz, e ele foi assassinado por um major
do exército sobre ordens de um coronel. Posteriormente, Denise
Peres Crispim e sua filha se refugiaram no exterior e, durante seu
exílio, foi condenada pela justiça militar a 10 anos de prisão,
perdendo seus direitos políticos.

Em seu Relatório de Mérito, a Comissão observou que a prisão de
Eduardo Collen Leite foi arbitrária, visto que não há indícios de
ordem de prisão contra ele, nem de flagrante. A vítima não
conhecia os motivos da sua detenção, nem foi colocado à
disposição de um juiz. Seu assassinato foi uma execução
extrajudicial, já que se encontrava sob custódia do Estado e já que
o Brasil não contestou a conclusão de que a vítima foi executada
por ordens de um coronel.

Além disso, a Comissão estabeleceu que Denise Peres Crispim também foi vítima de detenção arbitrária e
tortura, e que por estar grávida e em situação de vulnerabilidade, sofreu de modo desproporcional; e
que foi violado o direito à integridade da sua filha Eduarda.

A Comissão considerou que o Estado não investigou os fatos de modo diligente, já que a justiça ordinária
arquivou a denúncia de tortura e execução de Eduardo Collen Leite ao aplicar a figura da prescrição e
uma interpretação da lei N° 6.683/79, a lei de anistia, que são incompatíveis com as obrigações estatais
na matéria e que se refletiram na impunidade do caso.

Com base no acima exposto, concluiu-se que o Estado brasileiro é responsável pela violação dos direitos
consagrados nos artigos I, VII, VIII, XIX, XXII e XXV da Declaração Americana e dos direitos
consagrados nos artigos 5.1, 8.1 e 25.1 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, combinados
com seus artigos 1.1 e 2, bem como pela violação dos artigos 1, 6 e 8 da Convenção Interamericana
para Prevenir e Punir a Tortura e do Artigo 7.b) da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a violência contra a Mulher, "Convenção de Belém do Pará".

Em seu Relatório de Mérito, a Comissão recomendou ao Estado:

1. Reparar as vítimas de maneira material e imaterial.

2. Providenciar, de modo acordado, medidas de assistência em saúde física e mental para a reabilitação
dos familiares das vítimas.

3. Investigar de maneira séria, diligente, efetiva e em prazo razoável os fatos ocorridos com Denise
Peres Crispim e Eduardo Collen Leite, a fim de identificar e punir as pessoas responsáveis. Em
especial: (a) reabrir e conduzir a investigação na jurisdição ordinária penal; (b) considerar o padrão
de violações de direitos humanos da época; (c) em se tratando de uma grave violação de direitos
humanos, abster-se de aplicar a lei de anistia em benefício dos autores, assim como qualquer outra
disposição análoga, prescrição, coisa julgada, ou qualquer outra excludente de responsabilidade; (d)
assegurar os recursos necessários para coletar e processar as provas para a investigação; (e)
garantir a segurança dos familiares que participem na investigação e no processo penal; (f) conduzir
a investigação relacionada aos fatos ocorridos com a senhora Denise Peres Crispim com perspectiva
de gênero, considerando os fatos como violência contra a mulher, agravada pelo seu estado de
gravidez.

4. Assegurar que a Lei N° 6.683/79 (Lei de Anistia), a figura da prescrição e a aplicação da justiça
penal militar não continuem representando um obstáculo para a persecução penal de graves
violações de direitos humanos, como as do presente caso.

A CIDH é um órgão principal e autônomo da Organização dos Estados Americanos (OEA), cujo mandato
deriva da Carta da OEA e da Convenção Americana de Direitos Humanos. A Comissão Interamericana
está mandatada para promover a observância dos direitos humanos na região e atuar como órgão
consultivo da OEA sobre o assunto. A CIDH é composta por sete membros independentes, eleitos pela
Assembleia Geral da OEA em caráter pessoal, e não representam seus países de origem ou residência.

No. 096/23

7:30 PM

Comunicado de Imprensa

© Copyright 2023 OEA  Estágios
Bolsas profissionais  Emprego

Termos e Condições  Contate-nos
Links de Interesse

1889 F St. N.W. Washington, D.C., U.S.A.
20006

mailto:cidh-prensa@oas.org
https://www.oas.org/es/cidh/prensa/suscribir.asp
https://www.oas.org/es/cidh/empleos/pasantias.asp
https://www.oas.org/es/cidh/empleos/becas.asp
https://www.oas.org/es/cidh/empleos/empleos.asp
https://www.oas.org/es/cidh/acerca/terminos.asp
https://www.oas.org/es/cidh/acerca/contactenos.asp
https://www.oas.org/es/cidh/enlaces/default.asp


11/07/2023, 13:47 A CIDH apresentou perante a Corte IDH um caso do Brasil

https://www.oas.org/pt/cidh/jsForm/?File=/pt/cidh/prensa/notas/2023/096.asp 2/2


